
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 858642 - DF (2023/0357886-1)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : TULIO LEONARDO SALVINO SILVA
ADVOGADO : MARCELO BAREATO - SP121454
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. 1. PEDIDO LIMINAR. SUSPENSÃO DO ARESP 
2.403.656/DF. NÃO CABIMENTO. VIA INADEQUADA. ARESP JÁ 
JULGADO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM HARMONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 2. APLICAÇÃO RETROATIVA DA 
LEI 13.964/2019. REPRESENTAÇÃO NO CRIME DE 
ESTELIONATO. REQUISITO AFERIDO PELA CORTE LOCAL. 
AUSÊNCIA DE UTILIDADE NO PEDIDO. 3. REPRESENTAÇÃO 
DA VÍTIMA. AUSÊNCIA DE FORMALIDADES. DESEJO 
INEQUÍVOCO INDICADO. MATÉRIA TRAZIDA NO ARESP. 
ÓBICE DOS VERBETES 83/STJ E 7/STJ. 4. IMPOSSIBILIDADE DE 
CONTORNAR O NÃO CONHECIMENTO DO ARESP POR MEIO 
DE HC. 5. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. "É pacífico neste Sodalício o entendimento de que o remédio 
constitucional não é a via adequada para dar efeito suspensivo a 
recurso especial ou extraordinário, tendo em vista que este pedido 
normalmente é veiculado por medida cautelar inominada, só sendo 
acolhido em casos excepcionais, quando comprovada a plausibilidade 
jurídica do pedido e o risco de lesão grave ou de difícil reparação" 
(AgRg no HC 500.762/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 23/04/2019, DJe 07/05/2019).
- O AResp n. 2.403.656/DF foi julgado em 15/9/2023, não sendo 
conhecido, em virtude do óbice do enunciado n. 182/STJ, uma vez que o 
recorrente deixou de indicar julgados contemporâneos desta Corte 
Superior para refutar a incidência do enunciado n. 83/STJ. Por sua 
vez, o agravo regimental contra a decisão monocrática foi julgado na 
sessão do dia 3/10/2023, não sendo conhecido o recurso em virtude da 
incidência, mais uma vez, do óbice do verbete n. 182/STJ
2. Quanto ao mérito propriamente dito, o impetrante pretende, em 
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síntese, a aplicação retroativa da Lei n. 13.964/2019, o que, a seu ver, 
ensejaria a extinção da punibilidade do paciente ou a intimação dos 
ofendidos para oferecerem a representação, sob pena de decadência. 
Contudo, em nenhum momento a Corte local afirmou a 
irretroatividade da mencionada norma, motivo pelo qual não há 
utilidade no pedido da sua aplicação retroativa.
3. O acórdão recorrido assentou que, "nas ações penais de estelionato 
em curso, deve ser considerada sanada a condição de procedibilidade 
prevista no artigo 171, § 5º, do Código Penal, nos casos em que a 
vítima tenha manifestado o desejo inequívoco de apurar o fato, 
independentemente de formalidade específica".
-Nesse ponto, o recurso especial teve seu seguimento negado, porquanto 
assente na jurisprudência do STJ e do STF que "a representação, 
condição de procedibilidade da ação penal pública condicionada, não 
exige maiores formalidades, bastando que a vítima ou seu representante 
legal manifeste a vontade inequívoca de que o autor do fato seja 
processado".
- Dentre os julgados citados pelo próprio agravante, os quais, em suma, 
apenas repercutem a regra geral da retroatividade da norma, consta um 
em que a vítima havia renunciado expressamente ao direito de 
representação, o que não é a hipótese dos autos, e outro no qual se 
determinou às instâncias ordinárias a aferição a respeito da vontade 
inequívoca da vítima, circunstância efetivamente verificada pela 
Corte local, no caso dos autos.
- De fato, o Tribunal de origem asseverou que, "no caso em análise, 
extrai-se dos autos a manifestação inequívoca por parte das vítimas no 
sentido de que queriam ver os recorrentes processados pelo crime de 
estelionato". Nesse contexto, não é possível, na via eleita, aferir a 
correção ou não da referida conclusão, porquanto demandaria indevido 
revolvimento de fatos e provas, óbice também indicado na negativa de 
seguimento do recurso especial.
4. Por qualquer viés que se examine a matéria trazida no presente 
habeas corpus, constata-se que a insurgência não merece prosperar. 
Mister destacar, por fim, que não é possível contornar o não 
conhecimento do agravo em recurso especial por meio do presente 
habeas corpus, porque a negativa de seguimento ao recurso próprio se 
revelou adequada e consentânea com a jurisprudência pátria, a revelar a 
manifesta a ausência de constrangimento ilegal.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
21/11/2023 a 27/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro João Batista Moreira 
(Desembargador convocado do TRF1).

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 27 de novembro de 2023.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 858642 - DF (2023/0357886-1)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : TULIO LEONARDO SALVINO SILVA
ADVOGADO : MARCELO BAREATO - SP121454
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. 1. PEDIDO LIMINAR. SUSPENSÃO DO ARESP 
2.403.656/DF. NÃO CABIMENTO. VIA INADEQUADA. ARESP JÁ 
JULGADO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM HARMONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 2. APLICAÇÃO RETROATIVA DA 
LEI 13.964/2019. REPRESENTAÇÃO NO CRIME DE 
ESTELIONATO. REQUISITO AFERIDO PELA CORTE LOCAL. 
AUSÊNCIA DE UTILIDADE NO PEDIDO. 3. REPRESENTAÇÃO 
DA VÍTIMA. AUSÊNCIA DE FORMALIDADES. DESEJO 
INEQUÍVOCO INDICADO. MATÉRIA TRAZIDA NO ARESP. 
ÓBICE DOS VERBETES 83/STJ E 7/STJ. 4. IMPOSSIBILIDADE DE 
CONTORNAR O NÃO CONHECIMENTO DO ARESP POR MEIO 
DE HC. 5. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. "É pacífico neste Sodalício o entendimento de que o remédio 
constitucional não é a via adequada para dar efeito suspensivo a 
recurso especial ou extraordinário, tendo em vista que este pedido 
normalmente é veiculado por medida cautelar inominada, só sendo 
acolhido em casos excepcionais, quando comprovada a plausibilidade 
jurídica do pedido e o risco de lesão grave ou de difícil reparação" 
(AgRg no HC 500.762/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 23/04/2019, DJe 07/05/2019).
- O AResp n. 2.403.656/DF foi julgado em 15/9/2023, não sendo 
conhecido, em virtude do óbice do enunciado n. 182/STJ, uma vez que o 
recorrente deixou de indicar julgados contemporâneos desta Corte 
Superior para refutar a incidência do enunciado n. 83/STJ. Por sua 
vez, o agravo regimental contra a decisão monocrática foi julgado na 
sessão do dia 3/10/2023, não sendo conhecido o recurso em virtude da 
incidência, mais uma vez, do óbice do verbete n. 182/STJ
2. Quanto ao mérito propriamente dito, o impetrante pretende, em 
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síntese, a aplicação retroativa da Lei n. 13.964/2019, o que, a seu ver, 
ensejaria a extinção da punibilidade do paciente ou a intimação dos 
ofendidos para oferecerem a representação, sob pena de decadência. 
Contudo, em nenhum momento a Corte local afirmou a 
irretroatividade da mencionada norma, motivo pelo qual não há 
utilidade no pedido da sua aplicação retroativa.
3. O acórdão recorrido assentou que, "nas ações penais de estelionato 
em curso, deve ser considerada sanada a condição de procedibilidade 
prevista no artigo 171, § 5º, do Código Penal, nos casos em que a 
vítima tenha manifestado o desejo inequívoco de apurar o fato, 
independentemente de formalidade específica".
-Nesse ponto, o recurso especial teve seu seguimento negado, porquanto 
assente na jurisprudência do STJ e do STF que "a representação, 
condição de procedibilidade da ação penal pública condicionada, não 
exige maiores formalidades, bastando que a vítima ou seu representante 
legal manifeste a vontade inequívoca de que o autor do fato seja 
processado".
- Dentre os julgados citados pelo próprio agravante, os quais, em suma, 
apenas repercutem a regra geral da retroatividade da norma, consta um 
em que a vítima havia renunciado expressamente ao direito de 
representação, o que não é a hipótese dos autos, e outro no qual se 
determinou às instâncias ordinárias a aferição a respeito da vontade 
inequívoca da vítima, circunstância efetivamente verificada pela 
Corte local, no caso dos autos.
- De fato, o Tribunal de origem asseverou que, "no caso em análise, 
extrai-se dos autos a manifestação inequívoca por parte das vítimas no 
sentido de que queriam ver os recorrentes processados pelo crime de 
estelionato". Nesse contexto, não é possível, na via eleita, aferir a 
correção ou não da referida conclusão, porquanto demandaria indevido 
revolvimento de fatos e provas, óbice também indicado na negativa de 
seguimento do recurso especial.
4. Por qualquer viés que se examine a matéria trazida no presente 
habeas corpus, constata-se que a insurgência não merece prosperar. 
Mister destacar, por fim, que não é possível contornar o não 
conhecimento do agravo em recurso especial por meio do presente 
habeas corpus, porque a negativa de seguimento ao recurso próprio se 
revelou adequada e consentânea com a jurisprudência pátria, a revelar a 
manifesta a ausência de constrangimento ilegal.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por TÚLIO LEONARDO SALVINO 

SILVA contra decisão monocrática, da minha lavra, que não conheceu do mandamus.

O agravante aduz, em um primeiro momento, que é possível sim o deferimento 

da liminar para suspender o trâmite de agravo em recurso especial. No mais, afirma que, 

se o Tribunal de origem "afirma que a norma é retroativa, então que aplique o que dispõe 

seu conteúdo, nos moldes do que está determinado na legislação em questão". Por fim, 
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assevera que não há nos autos demonstração de vontade inequívoca das vítimas.

Pugna, assim, pelo provimento do agravo regimental.

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar.

Com efeito, conforme explicitado na decisão monocrática, reitero que "é 

pacífico neste Sodalício o entendimento de que o remédio constitucional não é a via 

adequada para dar efeito suspensivo a recurso especial ou extraordinário, tendo em vista 

que este pedido normalmente é veiculado por medida cautelar inominada, só sendo 

acolhido em casos excepcionais, quando comprovada a plausibilidade jurídica do pedido 

e o risco de lesão grave ou de difícil reparação" (AgRg no HC 500.762/SP, Rel. Ministro 

JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 23/04/2019, DJe 07/05/2019).

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
HOMICÍDIO. PLEITO DE ATRIBUIÇÃO DE EFEITO SUSPENSIVO AOS 
RECURSOS ESPECIAIS E EXTRAORDINÁRIOS. VIA INADEQUADA. 
PREVISÃO DE REMÉDIO JURÍDICO PRÓPRIO. INEXISTÊNCIA DE 
PATENTE ILEGALIDADE. POSSIBILIDADE DE O MAGISTRADO 
PRONUNCIAR O RÉU MESMO HAVENDO PEDIDO MINISTERIAL DE 
IMPRONÚNCIA. LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO. PETIÇÃO 
INICIAL LIMINARMENTE INDEFERIDA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 1. Não cabe a atribuição de efeito suspensivo a recurso 
especial ou extraordinário por meio do habeas corpus. Com efeito, o Código 
de Processo Civil, em seu art. 1.029, § 5.º, inciso III, prevê remédio jurídico 
eficaz e célere para a atribuição de efeito suspensivo aos referidos recursos, 
ainda na origem, incumbindo à Defesa demonstrar a plausibilidade jurídica 
da pretensão invocada e que a imediata produção dos efeitos do acórdão 
recorrido pode implicar risco de dano grave, de difícil ou impossível 
reparação (art. 995, parágrafo único, do Código de Processo Civil). Ocorre 
que, na hipótese, nem sequer há informação se a Defesa requereu tal 
providência às instâncias pretéritas. 2. Além disso, nem sequer há patente 
ilegalidade, isso porque, conforme entendimento desta Corte Superior de 
Justiça, a circunstância de o Ministério Público requerer a impronúncia do 
Réu não vincula o Órgão do Poder Judiciário, o qual, tendo a competência 
para exercer a jurisdição de acordo com o princípio do livre convencimento 
motivado, poderá entender que existem provas suficientes para submeter o 
Agente ao julgamento pelo Tribunal do Júri. 3. Agravo regimental 
desprovido. (AgRg no HC n. 800.327/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 20/3/2023, DJe de 29/3/2023.)

 

Destaco, ademais, que o Agravo em Recurso Especial n. 2.403.656/DF foi 

julgado em 15/9/2023, não sendo conhecido, em virtude do óbice do enunciado n. 182 da 
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Súmula desta Corte Superior, uma vez que o recorrente deixou de indicar julgados 

contemporâneos desta Corte Superior para refutar a incidência do enunciado n. 83 da 

Súmula do Superior Tribunal de Justiça. Por sua vez, o agravo regimental contra a 

decisão monocrática foi julgado na sessão do dia 3/10/2023, não sendo conhecido o 

recurso em virtude da incidência, mais uma vez, do óbice do verbete n. 182 da Súmula do 

Superior Tribunal de Justiça.

Quanto ao mérito propriamente dito, o impetrante pretende, em síntese, a 

aplicação retroativa da Lei n. 13.964/2019, o que, a seu ver, ensejaria a extinção da 

punibilidade do paciente, pela decadência, em virtude da ausência de representação. 

Subsidiariamente, pede a intimação dos ofendidos para oferecerem a representação, sob 

pena de decadência.

Contudo, reitero que em nenhum momento a Corte local afirmou a 

irretroatividade da mencionada norma, motivo pelo qual não há utilidade no pedido da 

sua aplicação retroativa. Com efeito, o acórdão recorrido assentou que, "nas ações penais 

de estelionato em curso, deve ser considerada sanada a condição de procedibilidade 

prevista no artigo 171, § 5º, do Código Penal, nos casos em que a vítima tenha 

manifestado o desejo inequívoco de apurar o fato, independentemente de formalidade 

específica" (e-STJ fl. 65).

A decisão de admissibilidade do recurso especial, por seu turno, negou 

seguimento ao recurso, quanto ao ponto, em virtude de ser assente na jurisprudência desta 

Corte Superior que "a representação, condição de procedibilidade da ação penal pública 

condicionada, não exige maiores formalidades, bastando que a vítima ou seu 

representante legal manifeste a vontade inequívoca de que o autor do fato seja 

processado". Dessa forma, aplicou-se o óbice do enunciado n. 83 da Súmula do Superior 

Tribunal de Justiça.

De fato, é uníssona a jurisprudência tanto do Superior Tribunal de Justiça 

quanto do Supremo Tribunal Federal, no sentido de que "a representação nos crimes de 

ação penal pública condicionada prescinde de qualquer formalidade" (HC 226830 AgR, 

Relator(a): GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 13/06/2023, DJe 

20/6/2023).

Nesse sentido, confira-se os seguintes precedentes desta Corte Superior:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. AÇÃO 
PENAL PÚBLICA CONDICIONADA. FORMALIDADES. INEXISTÊNCIA. 
DEMONSTRAÇÃO INEQUÍVOCA DE INTERESSE NA PERSECUÇÃO 
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PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 1. Esta Corte Superior é 
firme em assinalar que, nos crimes de ação penal pública condicionada, a 
representação não exige maiores formalidades, sendo suficiente a 
demonstração inequívoca de interesse na persecução penal, de modo que 
basta que a vítima ou seu representante legal leve o fato ao conhecimento das 
autoridades policiais. 2. Na espécie, a Corte local consignou que "a denúncia 
foi oferecida em 30.03.2022 e recebida em 22.09.2022, já na vigência da nova 
redação do art. 171 do CP, [...] [e], ao que se infere dos documentos 
carreados no evento 1 da ação penal originária, os representantes das 
pessoas jurídicas lesadas demonstraram interesse na representação criminal, 
[conforme] os boletins de ocorrência acostados nos itens INQ2 (fl. 38), INQ5 
(fl. 8), INQ7(fls. 5/6) e INQ8 (fls. 45/46), registrados, respectivamente, por A. 
B., representante da empresa USINAGEM SANTA ROSA LTDA (5º fato); D. 
F., sócio-proprietário da empresa BG FERRAMENTAS COMÉRCIO E 
IMPORTAÇÃO LTDA (2º fato); R. E. F., representante da W&S SAURA 
LTDA (4º fato); e J. L. D. P., representante da OXIMAG INDÚSTRIA E 
COMÉRCIO DE PRODUTOS MAGNÉTICOS LTDA (3º fato)". 3. Portanto, 
forçoso concluir que o acórdão está em consonância com o entendimento do 
STF, quando - ao constatar "manifestações claras e expressas de 
representação contra os investigados, pelos representantes das quatro 
empresas lesadas" - salienta que, "pelas qualificações com que se 
apresentaram os responsáveis pelos registros policiais, no sentido de serem 
representantes das empresas, não se identifica, em princípio, ilegitimidade 
para exercera representação, lembrando que o writ exige prova pré-
constituída", bem como "a circunstância de que os representantes dos lesados 
se apresentaram perante a autoridade policial, registrando o fato criminoso, 
por si só, constitui forte indicativo do interesse na investigação do ilícito". 4. 
Agravo regimental não provido. (AgRg no RHC n. 182.152/RS, relator 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 
28/8/2023.)
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FALTA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA À 
DECISÃO QUE INADMITIU O RECURSO ESPECIAL NA ORIGEM. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 1. Nos termos da Súmula 182/STJ, não pode ser conhecido o 
agravo em recurso especial, por não ter impugnado de maneira específica 
todos os fundamentos da decisão de inadmissão do recurso especial na 
origem. 2. A vítima representou contra a agravante, levando os fatos ao 
conhecimento da autoridade policial, registrando boletim de ocorrência e 
formulando pedidos de apreensão dos bens. Condição do art. 171, § 5º, do CP 
atendida. 3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 2.296.406/SP, 
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 6/6/2023, DJe de 
12/6/2023.)

 

No mesmo sentido, veja-se precedente recente do Pretório Excelso:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. INEXISTÊNCIA DOS 
VÍCIOS DO ART. 619 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. AÇÃO PENAL 
PÚBLICA CONDICIONADA. REPRESENTAÇÃO QUE DISPENSA 
MAIORES FORMALIDADES. PRECEDENTES. REVOLVIMENTO DE 
FATOS E PROVAS. INVIABILIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
REJEITADOS. 1. Não merecem acolhida os Embargos de Declaração quando 
a decisão recorrida não padece de ambiguidade, obscuridade, contradição ou 
omissão. 2. A jurisprudência desta SUPREMA CORTE consolidou-se no 
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sentido de que “A representação, nos crimes de ação penal pública 
condicionada, é ato que dispensa maiores formalidades, bastando a 
inequívoca manifestação de vontade da vítima, ou de quem tenha qualidade 
para representá-la, no sentido de ver apurados os fatos acoimados de 
criminosos” (Inq 3438, Relator(a): ROSA WEBER, Primeira Turma, DJe 
10/2/2015). Precedentes: HC 221236 AgR, Relator(a): DIAS TOFFOLI, 
Primeira Turma, DJe 24/2/2023; HC 182231 AgR, Relator(a): RICARDO 
LEWANDOWSKI, Segunda Turma, DJe 24/42020; HC 206126 AgR, 
Relator(a): CÁRMEN LÚCIA, Primeira Turma, DJe 7/10/2021. 3. Nessas 
circunstâncias, em que se registrou a inequívoca manifestação dos ofendidos 
no sentido de ver iniciada a persecução penal, qualquer conclusão desta 
Corte em sentido contrário ao pronunciamento das instâncias ordinárias 
demandaria o reexame de fatos e provas, providência incompatível com esta 
via processual. 4. Embargos de Declaração rejeitados. (ARE 1432317 AgR-
ED, Relator(a): ALEXANDRE DE MORAES, Primeira Turma, julgado em 
12/09/2023, Dje 21/9/2023).

 

Nesse contexto, reafirmo que, além de não haver utilidade no pedido de 

aplicação retroativa da Lei n. 13.964/2019, uma vez que sua aplicação não foi negada, 

tem-se que o acórdão impugnado, no que concerne à representação das vítimas, está, de 

fato, em consonância com a jurisprudência pátria, conforme registrado na decisão que 

não admitiu o recurso especial.

Registro, outrossim, que, dentre os julgados citados pelo próprio agravante, os 

quais, em suma, apenas repercutem a regra geral da retroatividade da norma, consta um 

em que a vítima havia renunciado expressamente ao direito de representação, o que não é 

a hipótese dos autos, e outro no qual se determinou às instâncias ordinárias a aferição a 

respeito da vontade inequívoca da vítima, circunstância efetivamente verificada pela 

Corte local, no caso dos autos.

De fato, o Tribunal de origem asseverou que, "no caso em análise, extrai-se 

dos autos a manifestação inequívoca por parte das vítimas no sentido de que queriam ver 

os recorrentes processados pelo crime de estelionato" (e-STJ fl. 90). Nesse contexto, não 

é possível, na via eleita, aferir a correção ou não da referida conclusão, porquanto 

demandaria indevido revolvimento de fatos e provas, óbice também indicado na negativa 

de seguimento do recurso especial.

Dessa forma, por qualquer viés que se examine a matéria trazida no 

presente habeas corpus, constata-se que a insurgência não merece prosperar.

Anoto, por fim, que não é possível contornar o não conhecimento do agravo 

em recurso especial por meio do presente habeas corpus, porque a negativa de 

seguimento ao recurso próprio se revelou adequada e consentânea com a jurisprudência 

pátria, a revelar a manifesta a ausência de constrangimento ilegal.
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Nesse sentido:

A impetração de habeas corpus não pode acontecer para simplesmente 
desejar uma reanálise da tese de falta de fundamentação das decisões que 
determinaram a interceptação e suas prorrogações, apresentada no âmbito de 
recurso especial não admitido, agravo contra sua inadmissibilidade, agravo 
regimental e embargos de declaração não acolhidos, tenha este Tribunal 
adentrado ou não no mérito, porque, no último caso, o writ não serve para 
contornar vícios processuais contrários aos requisitos de admissibilidade do 
recurso. (AgRg no HC n. 633.447/GO, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 22/8/2023, DJe de 28/8/2023.)

 

Assim, em que pese o esforço argumentativo da combativa defesa, não foram 

apresentados argumentos aptos a reverter as conclusões trazidas na decisão agravada, 

motivo pelo qual esta se mantém por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 858.642 / DF
Número Registro: 2023/0357886-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL
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Sessão Virtual de 21/11/2023 a 27/11/2023

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARCELO BAREATO
ADVOGADO : MARCELO BAREATO - SP121454
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PACIENTE : TULIO LEONARDO SALVINO SILVA
CORRÉU : GEOVANE RODRIGUES DOS SANTOS
CORRÉU : JOSIANE RODRIGUES DOS SANTOS
CORRÉU : LUDMILLA FORTUNATO BARCELOS
CORRÉU : JOAO BATISTA SALVINO SANTOS
CORRÉU : WELLINGTON SALVINO SILVA
CORRÉU : RAPHAEL SILVA PEREIRA
CORRÉU : VANDERLEY RIBEIRO DA SILVA
CORRÉU : VICTOR MARTINS VIEIRA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEI DA ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA - 
PROMOÇÃO, CONSTITUIÇÃO, FINANCIAMENTO OU INTEGRAÇÃO DE 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TULIO LEONARDO SALVINO SILVA
ADVOGADO : MARCELO BAREATO - SP121454
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITORIOS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/11/2023 a 27/11
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro João Batista Moreira (Desembargador convocado
do TRF1).

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 28 de novembro de 2023
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